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CIRCULAR CLIENTES N.º 05/2026 

 

Assunto: Implementação dos novos requisitos do RPC 2024 pelos ONs 

Destinatários: Clientes e Avaliadores  

Data de emissão: 2026-07-14 

 

Exmos./as. Senhores/as, 

 

O Regulamento (UE) 2024/3110 (RPC 2024) introduz vários novos requisitos e alterações de âmbito que afetam diretamente 
as responsabilidades e operações dos Organismos Notificados (ONs). Os requisitos relativos aos organismos notificados (Art.º 
46, 48, 49, 55, 56 e 58) contêm várias alterações importantes e aplicam-se a todos os ONs (incluindo aqueles notificados 
ao abrigo da CPR 2011) a partir de 8 de janeiro de 2026. 

Assinalam-se abaixo as alterações mais relevantes, as quais serão objeto de verificação nas próximas avaliações. 

Independência e imparcialidade 

O artigo 46.º do RPC 2024 exige a independência de terceira parte do ON (tal como o RPC 2011 também fazia), mas o novo 
texto do RPC 2024 deixa claro, parágrafo 4, que os requisitos de independência (bem como de confidencialidade) também 
se aplicam às empresas-mãe e empresas-irmãs (enquanto investidores acionistas). Além disso, está mais claro que o ON, a 
sua gestão de topo e o pessoal responsável pela execução das tarefas, no processo de avaliação e verificação, não podem 
ser os importadores ou distribuidores (funções não mencionadas no RPC 2011) dos produtos que avaliem.  
No que diz respeito à consultoria, o novo texto esclarece que a consultoria é proibida aos ONs relativamente a todas as 
famílias de produtos para as quais foram notificados e não apenas para os produtos (específicos) dos seus clientes. 
 
Pessoal 

Para além dos requisitos ‘normais’ de competência do pessoal do ON, o RPC 2024 exige, nos parágrafos 8(a) e (d) do Artigo 
46.º, que o pessoal responsável pela tomada de decisões de avaliação seja contratado ao abrigo da legislação nacional do 
Estado-Membro notificador e que seja suficiente em número para garantir a continuidade dos negócios. 
 
Subcontratação 

A subcontratação de atividades de um ON está (e já estava ao abrigo do RPC 2011) sujeita a requisitos particulares, os quais 
estão estabelecidos no artigo 48.º do RPC 2024 e contêm requisitos muito semelhantes aos do RPC 2011. No entanto, duas 
mudanças importantes têm de ser tidas em conta ao avaliar os ONs: 

1. O artigo 46.º, parágrafo 4, exige que o ON não delegue a um subcontratado ou a uma filial (i) o estabelecimento e 
supervisão dos procedimentos internos, políticas gerais, códigos de conduta ou outras regras internas, (ii) a 
atribuição do seu pessoal a tarefas específicas e (iii) as decisões de avaliação da conformidade. 

2. O artigo 48.º, parágrafo 1, exige que o subcontratado (ou filial) cumpra os requisitos para ONs previstos no artigo 
46.º do RPC 2024. Como este artigo 46.º exige que os ONs "sejam estabelecidos ao abrigo da lei nacional de um 
Estado-Membro" (tal não era o caso no RPC 2011), a subcontratação a organizações que não estejam estabelecidas 
num Estado-membro deixará de ser possível ao abrigo do RPC 2024. 

 
Transição para o RPC 2024 

Este Regulamento introduz sistemas de avaliação e verificação (AVS) que diferem ligeiramente dos anteriores sistemas de 
avaliação e verificação da regularidade de desempenho (AVCP) do RPC 2011, nomeadamente nos seguintes pontos: 

- o ON tem de verificar se o tipo de produto foi corretamente determinado e se a categoria de produto correspondente 
foi corretamente aplicada; 

- no caso do sistema 3, o ON tem de decidir da emissão, restrição, suspensão ou retirada do certificado do desempenho 
e conformidade do produto; 

 
O RPC 2024 estabelece que os ONs designados ao abrigo do RPC 2011 têm de ser novamente avaliados e designados pelos 
Estados-Membros, o mais tardar até 08 de janeiro de 2030 – para que o IPAC possa assegurar o atempado processamento 
dos correspondentes pedidos de alteração de âmbito, devem os mesmos ser formulados de modo a poder ser efetuada uma 
avaliação até 6 meses antes daquela data (isolada ou incluída no acompanhamento anual). 
Notamos que só um ON formalmente acreditado e notificado para o RPC 2024 poderá atuar no âmbito deste Regulamento. 
 
 
Leopoldo Cortez 
Presidente 
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